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R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO (Relatora):

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e a União Federal, em que se postula, inicialmente, medida liminar para (i) suspender o oferecimento da exploração do gás de folhelho na 12ª Rodada de Leilões, realizada pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; ou, se caso já realizada, a anulação dessa mesma Rodada de Leilões na parte que pertine aos blocos para exploração do gás de folhelho (gás de xisto) com o uso da técnica do fraturamento hidráulico; (ii) determinar que não se realize outros procedimentos licitatórios tendentes a oferecer a exploração de gás de folhelho, enquanto não forem aprofundados os estudos sobre os riscos ao meio ambiente e à saúde humana, em face da utilização da técnica do fraturamento hidráulico, com a prévia regulamentação pelo CONAMA, dando-se especial ênfase à realização e à publicidade da Avaliação Ambiental de Áreas Sedimentares – AAAS (prevista na Portaria Interministerial nº 198, de 05 de abril de 2012 – fls. 125/131), que abrange a Avaliação Ambiental Estratégica – AAE, cujos resultados deverão vincular a viabilidade ou não de exploração dos correspondentes blocos, mediante a participação de especialistas na matéria, das pessoas que serão impactadas pela exploração e pelos diversos seguimentos da sociedade com interesse na questão, a fim de se garantir, futuramente, o efetivo controle do uso da técnica, inclusive quanto ao depósito e à destinação das substâncias utilizadas no processo de exploração.

No mérito, o autor postula pela confirmação da medida liminar.

Segundo noticia o MPF na petição inicial, a área oferecida pela ANP, com autorização da União, na mencionada Rodada de Leilões abrange 240 blocos de exploração localizados em diversas áreas do país, incluindo, além de área do Piauí e de diversos Estados, área em que se insere o aquífero Guarani, de relevância não só para o Brasil como para outros países da América Latina.

A pretensão formulada pelo Ministério Público Federal assenta-se no fato de que o procedimento licitatório para exploração do gás de folhelho, ou gás de xisto, mostra-se precipitada e temerária, tendo em vista que se trata de utilização de técnica altamente questionada em todo o mundo, por representar um potencial dano ambiental de extensão imensa e de caráter irreversível, notadamente quanto aos cursos d’água e aquíferos existentes na região na qual a atividade será explorada.

Adverte o autor que a técnica do fraturamento hidráulico é atualmente contestada em quase todo o mundo pelo extremo perigo que oferece ao meio ambiente, o que se intensifica pela falta de estudos sobre a real potencialidade danosa da utilização da técnica de exploração do gás de folhelho. Indica não ser recomendável ter como referência os EUA, que utiliza a técnica em larga escala, pois o Brasil insere-se em situação diferenciada, com diversas fontes alternativas de exploração de energia, a exemplo das reservas descobertas de petróleo do denominado “pré-sal”, cuja exploração é feita com pleno domínio da técnica, com níveis de impactos dominados e proporcionais aos ganhos obtidos.

Reforça que não se pretende, simplesmente, obstar a utilização da técnica pretendida por parte da ANP e da União, mas afigura-se imprescindível a realização de estudos aprofundados sobre a exploração do gás de xisto, condicionando-se, assim, a exploração desse tipo de energia ao estudo sobre sua viabilidade, pautada em um mínimo de segurança para o meio ambiente e para as pessoas.

O pedido de liminar foi acolhido pela decisão de fls. 336/342.

Citada, a União apresentou contestação a fls. 385/387-verso, defendendo a regularidade do procedimento licitatório voltado à exploração de gás de xisto mediante a utilização da técnica de fraturamento hidráulico, ponderando sobre a gravidade que a procedência desta ação acarretará para o desenvolvimento das técnicas e da tecnologia para exploração de gás natural. Sustenta o caráter informativo e contributivo da Avaliação Ambiental de Áreas Sedimentares – AAAS, que não se reveste de natureza vinculativa, não substitui o licenciamento ambiental para a atividade de exploração e nem constitui exigência a qualquer ato do poder público. Pontua os aspectos positivos da atividade econômica, ao passo que a pretensão do Ministério Público Federal inviabiliza a política energética para o setor, razão pela qual a ré postula pela improcedência dos pedidos. 

A Geopark Brasil Exploração e Produção de Petróleo e Gás Ltda interpôs embargos de declaração em face da decisão que deferiu o pedido de liminar, oportunamente rejeitados pela decisão de fl. 541.

Por sua vez, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP também apresentou defesa, juntada aos autos a fls. 543/583. Argumenta, em prol da improcedência dos pedidos, que a EC 9/95 transferiu ao contratado os riscos e os resultados da atividade de exploração do petróleo no Brasil, antes sob monopólio da PETROBRÁS, por força de decisão política tomada no Brasil, baseada em parâmetros técnicos, não cabendo ao Poder Judiciário intervir na opção adotada. Tece comentários sobre o sistema petrolífero, explana sobre a técnica em debate, discorre sobre os cuidados que devem ser tomados previamente à exploração e argumenta que a realização das Rodadas de Licitações para outorga de direito à exploração e produção de petróleo e gás natural depende de autorização do Conselho Nacional de Política Energética – CNPE, tendo sido autorizada pela Resolução nº 6/2013, de 25/06/2013 (D.O.U. de 07/8/2013), com observância dos parâmetros exigidos legalmente. Ressalta que o foco da 12ª Rodada de Licitações é de “conhecer e mapear as reservas de gás natural nas bacias terrestres brasileiras, para que seja possível planejar como e quando explotar tais reservas, promovendo segurança energética e favorecendo o crescimento do país.” Afirma que as áreas oferecidas nas rodadas de licitações para outorga de contrato de concessão para exploração e produção de petróleo e gás natural são previamente analisadas pelos órgãos ambientais, relativamente à sensibilidade ambiental, sendo que desde a 6ª Rodada de Licitações, os blocos oferecidos vêm sendo submetidos ao Grupo de Trabalho Interinstitucional de Atividades de Exploração e Produção de Óleo e Gás – GTPEG, constituído pelas Portarias MMA nº 119/08 e 218/12. Pontua que a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS não dá à atividade de fraturamento hidráulico a segurança ambiental pretendida pelo Ministério Público Federal, além de não substituir a licença ambiental para exploração da atividade, fazendo o alerta de que a Portaria nº 198/2012 não condiciona as Rodadas de Licitação à realização prévia da AAAS, já que assegura a continuidade dos empreendimentos antes da sua realização. Assevera que cabe ao IBAMA propor ao CONAMA, se assim o entender, em consonância com o Acórdão do TCU, a definição de condições, padrões, critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de atividades de produção de petróleo e gás natural que empreguem o método de fraturamento hidráulico. Defende a legalidade da sua atuação e pugna pela improcedência dos pedidos.

Contestação da Geopark Brasil Exploração e Produção de Petróleo e Gás Ltda, na qual levanta, preliminarmente: (i) de conexão com Ação Popular ajuizada anteriormente com o mesmo escopo desta lide (autos nº 0142635-78.2013.4.02.5101), em trâmite na 17ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro; (ii) incompetência absoluta do juízo, por se tratar de critério funcional, a Justiça Federal de Floriano, haja vista o alcance nacional do dano; (iii) ser parte ilegítima para figurar no polo passivo. No mérito, contesta os fundamentos em que se pauta o Ministério Público Federal, esclarecendo que a exploração do gás de folhelho haverá de ser precedida do correspondente licenciamento ambiental, sendo de se impor o respeito ao princípio do desenvolvimento sustentável, traçando linhas sobre a interpretação do princípio da precaução. Argumenta a incindibilidade do objeto da licitação e a vinculação ao instrumento convocatório. Refuta a tese do autor da ação quanto à necessidade de priorizar o pré-sal, pois não há plena certeza científica da segurança da exploração dos recursos da camada do pré-sal. Requer a rejeição dos pedidos.

Réplica a fls. 1.023/1.044.

A fls. 1.046/1.047, o juízo decidiu os embargos de declaração interpostos pela ANP, rejeitando-os, assim como decidiu as questões preliminares, afastando a conexão e a incompetência do juízo.

Após dada oportunidade para as partes apresentarem suas razões finais, foi proferida sentença a fls. 1495/1.502, na qual o juízo de primeiro grau julgou procedentes em parte os pedidos constantes da petição inicial, confirmando a tutela de urgência incidental e decisões posteriores integrativas, com pronunciamento judicial no sentido de (i) anular o oferecimento – e todas as consequências dele decorrentes – da exploração do gás de folhelho na 12ª rodada de Licitações promovida pela ANP, especificamente quanto ao bloco PN-T-597; e (ii) determinar à ANP e à União que se abstenham de realizar outros procedimentos licitatórios com finalidade de exploração do mesmo gás na bacia do Rio Parnaíba, com a utilização da técnica de fraturamento hidráulico, enquanto não for realizada a AAAS – Avaliação Ambiental de Área Sedimentar de que trata a Portaria Interministerial nº 198/2012.

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP interpôs apelação, postulando pela reforma da sentença para os pedidos serem julgados improcedentes.

Embargos de declaração apresentados pela Geopark Brasil Exploração e Produção de Petróleo e Gás Ltda, rejeitados pela decisão de fl. 1.602.

A União também interpôs apelação, a fim de que os pedidos formulados nesta ação civil pública sejam rejeitados.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Remetidos os autos à Procuradoria Regional da República – PRR da 1ª Região, esta se pronunciou pelo não provimento da remessa necessária e dos recursos de apelação.

É o relatório.

V O T O

A discussão devolvida à análise deste Tribunal refere-se à 12ª Rodada de Leilões realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, com o escopo, dentre outros, de oferecer concessão de 240 (duzentos e quarenta) blocos para exploração do denominado gás de folhelho, ou gás de xisto, ou gás não convencional, mediante a utilização da técnica de fraturamento hidráulico.

O Ministério Público Federal ampara a pretensão na ausência de estudos sobre os impactos ao meio ambiente decorrentes da utilização da técnica, alegadamente questionada em vários países, e entende precoce a decisão da ANP, autorizada pela União, de submeter a exploração do gás de folhelho sem maiores estudos sobre a técnica, sem o conhecimento apropriado da geologia da região, na qual, inclusive, é de extensão imensa e se insere nas proximidades de aquíferos essenciais não só para o Brasil, como para outros países da América Latina, a exemplo do Aquífero Guarani.

A técnica de fraturamento hidráulico foi desenvolvida pelos EUA, que a utiliza em larga escala. Essa metodologia consiste em fraturar as finas camadas de folhelho com jatos de água sob pressão, mediante a utilização também de areia e de diversos componentes químicos, mantidos sob sigilo por se tratar de segredo industrial.

Entretanto, a utilização do fraturamento hidráulico é proibida em alguns países, conforme noticia o Ministério Público Federal, a exemplo da França, da Bulgária, parte da Espanha, Alemanha e até no Estado Americano de Nova Iorque, justamente pela ausência de certeza científica sobre os seus efeitos ao meio ambiente.

Dentre os pontos negativos da utilização do também denominado fracking (fraturamento hidráulico) destaca-se a grande quantidade de água utilizada no processo, em especial no caso concreto, em que se trata do Estado do Piauí, onde há escassez de água inclusive para a finalidade de dessedentar os animais, temendo-se que a severa seca venha também causar morte de pessoas na região.

Outro problema é o descarte da água utilizada, pois após ser injetada sob alta pressão nos sedimentos rochosos, parte dela volta à superfície, com risco de poluição nos cursos d’água e até em aquíferos próximos, inclusive com possibilidade de contaminação do lençol freático durante a injeção da mistura líquida (água, areia e produtos químicos) para extração do gás de folhelho.

Também há estudos que demonstram que a técnica do fraturamento hidráulico está vinculada a aumento de tremores gerados pelas fissuras causadas nas estruturas rochosas.

De modo a reforçar o temor que motivou o ajuizamento desta ação, transcreve-se parte da publicação sobre a técnica elaborada pela CPRM – Serviço Geológico do Brasil.

 O gás do folhelho e a questão ambiental
A extração do gás natural a partir dessa nova fonte não está livre de efeitos colaterais indesejáveis. O processo utiliza grandes volumes de água e, o que é pior, com adição de produtos químicos como o benzeno, o que resulta em uma água ácida. Doenças no gado e em outros animais têm sido atribuídas à contaminação do solo por essa água e teme-se até que a extração do gás por fraturamento da rocha provoque pequenos tremores de terra. 

A preocupação é tão séria que o processo está proibido na França, Bulgária e em alguns estados da Austrália, Alemanha e Espanha. Até mesmo o Estado de Nova Iorque, nos EUA, proíbe sua utilização, pois a água que abastece a cidade vem do aquífero onde está o gás. Aqui, as diretorias da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e da Academia Brasileira de Ciências solicitam que seja sustada a licitação de áreas para a explotação de gás de folhelho (...) por um período suficiente para aprofundar os estudos (...) sobre a real potencialidade da utilização da fratura hidráulica e os possíveis prejuízos ambientais. 
Os aditivos mais frequentemente usados totalizam cerca de sessenta substâncias. Há temores também de que o metano contido no folhelho possa escapar para a atmosfera, contribuindo para o efeito estufa. Na Pensilvânia (EUA), em certos locais próximos a minas de gás em folhelho a água sai da torneira com tanto metano que é possível pôr fogo nela. Mas, ainda não se conseguiu confirmar a procedência desse metano. 

No Brasil, o aproveitamento do gás existente em folhelhos está longe de ser um consenso entre os geólogos. A Agência Nacional de Petróleo diz estar estabelecendo as regras para sua extração, mas elas não estarão prontas até outubro, quando será realizado o primeiro leilão de áreas para extração de gás. A preocupação é muito procedente, pois em São Mateus do Sul a USP verificou excesso de poluentes atmosféricos e até mesmo presença de mercúrio no leito de um rio, o que motivou ação da promotoria local contra a Petrobras. 

Também o Grupo de Trabalho Interinstitucional de Atividades de Exploração e Produção de Óleo e Gás – GTPEG aborda a questão como se a técnica de exploração do gás de folhelho não estivesse suficientemente maturada, recomendando maiores estudos para que possa ser utilizada. Confira-se:

Considerando as repercussões que o fraturamento hidráulico já gerou em outros países, além de todos os riscos e impactos associados, o GTPEC entende que é necessária uma discussão clara e abrangente por parte dos diversos segmentos da sociedade brasileira com relação a esta tecnologia [...]

Pelas considerações técnicas expostas, o GTPEC entende que o emprego das tecnologias associadas à exploração e produção de gás não convencional necessita de aprofundado conhecimento geológico de cada área específica que se pretende licitar como ponto de partida para todas as avaliações ambientais necessárias para realização da atividade – o que não foi feito até o momento [...]

Além disso, o Grupo também entende que a exploração e produção de gás não convencional, que requer a aplicação de tecnologias como o fraturamento hidráulico e a injeção de efluentes em formações rochosas, ainda não possui estrutura regulatória adequada no país [...]

No que diz respeito à exploração do gás não convencional, o GTPEG entende não haver elementos suficientes para uma tomada de decisão informada sobre o assunto.

Há uma abundância de estudos sobre os impactos ambientais negativos decorrentes da utilização da técnica do fraturamento hidráulico, dentre os quais se destaca a potencial contaminação de aquíferos, consumo elevado de água, poluição do ar, poluição sonora, migração dos gases e produtos químicos empregados para a superfície, contaminação da superfície devido a derramamentos, e os possíveis efeitos nocivos à saúde resultantes do processo.
 Acrescenta-se o aumento da atividade sísmica nos locais próximos às áreas onde a atividade de exploração é praticada, o que tem gerado grande controvérsia quanto ao uso da técnica, sendo admitida em alguns países, mas em outros impõem moratórias a seu uso e outros proíbem a sua utilização
. Outro inconveniente que decorre da extração de gás de xisto pelo fracking é o alto índice de ocupação de terras, já que para cada poço aberto são limpos vários acres de terra no entorno, ou seja, grandes áreas de campos e florestas têm sido desmatadas e substituídas por plataformas de perfuração, áreas de estacionamento e manobra de caminhões, instalações de processamento e transporte de gás, estradas de acesso, tubulações, reservatórios, depósitos e outras instalações necessárias para a exploração, promovendo a destruição de ecossistemas naturais, trazendo danos irreversíveis à biodiversidade [
][
]. Além disso, já se noticiou evidências de migração de gás metano para aquíferos em algumas áreas, provocados supostamente por procedimentos incorretos, como má selagem dos dutos ou uso de cimento de baixa qualidade.

É fato notório que os Estados Unidos utilizam o fracking em larga escala, tanto que a ANP sustenta a recomendação quanto à sua utilização na situação dos EUA, que teve um grande retorno ao utilizar a técnica. Há debates sobre as isenções ambientais concedidas às empresas que utilizam o método: há interpretação de que, desde o ano de 2005, quando foi aprovado o “Energy Policy Act of 2005”, assinado pelo então presidente George W. Bush, a empresa que utiliza a técnica fica desobrigada a cumprir legislações pertinentes à proteção ao meio ambiente, a exemplo da “Clean Air Act” (“lei do ar limpo”), “Safe Drinking Water Act” (“direito à água potável”), “Nacional Enviromental Policy Act” (“lei de política ambiental nacional”) e o “Resource Conservation and Recovery Act” (“lei da recuperação e conservação de recursos”). Evidencia-se, portanto, que a exploração do gás de folhelho é autorizada nos EUA e recebe incentivo para a prática, o que, à toda evidência, não se coaduna com o princípio constitucional abraçado pelo Brasil de preservação do meio ambiente, assim como do princípio da precaução e do desenvolvimento sustentável. Trata-se de postura de Estado, sendo que o paradigma econômico que mobilizou os EUA à tomada de decisão mostra-se incompatível com aqueles parâmetros reconhecidos como legítimos pelo Estado Brasileiro.

Conforme abordagem de Bianca Dieile, em sua publicação “Princípio da precaução e as implicações do fracking na saúde ambiental e pública”
, ressalta-se que mesmo nos EUA a questão é controversa, pois o Estado de Nova Iorque, após período de moratória (destinado ao estudo sobre a técnica), optou por banir o fracking, justificando a decisão sob as seguintes ponderações:

“(...) não há alternativas factíveis ou preventivas que possam evitar ou minimizar adequadamente os impactos ambientais e que enderecem as incertezas científicas e os riscos relacionados com a saúde pública oriundos desta atividade. A opção pela proibição do uso do fraturamento hidráulico é a melhor alternativa baseada no balanço entre a proteção do meio ambiente e da saúde pública e as questões econômicas e sociais.”

Note-se que a pretensão do Ministério Público Federal não é obstar a utilização da técnica no Brasil, mas sujeitá-la a prévio estudo que evidencie minimamente se tratar de método seguro, que não venha a gerar impacto intransponível à disponibilidade de água potável, ao nível de radioatividade, à segurança quanto ao descarte da água, da areia e dos componentes químicos empregados na técnica, além de outras possibilidades já presentes em diversos estudos sobre a polêmica técnica, inclusive aquelas relacionadas a aumento de tremores de terra. E essas bases científicas primárias devem ser prévias à licitação direcionada à concessão da exploração, notadamente porque esses estudos iniciais devem ser realizados pelo poder público, e não por particular diretamente interessado na exploração do recurso, como pretende a ANP e a União, inclusive em prol da própria economicidade de todo o processo. Não se justifica a realização de licitação, com a concessão de blocos de exploração a determinada empresa, para posteriormente se concluir pela não recomendação de utilização do fraturamento hidráulico, seja pelos impactos ao meio ambiente, seja pela geologia da área impactada, ou por outros inconvenientes que se evidenciarem no curso do processo.

E há ato normativo que institui a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS, prevista para subsidiar o processo de outorga de blocos exploratórios de petróleo e gás natural, que, naturalmente, trará mais certeza e segurança, ao tempo em que promoverá o melhor gerenciamento dos possíveis impactos ambientais pela exploração do gás de folhelho pelo fraturamento hidráulico – Portaria Interministerial nº 198, de 05 de abril de 2012.  Dispõe essa Portaria em seu artigo 2º, I e II, sobre a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS e o Estudo Ambiental de Área Sedimentar – EAAS, respectivamente:

Art. 2º Para os fins previstos nesta Portaria, entende-se por:

I - Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS: processo de avaliação baseado em estudo multidisciplinar, com abrangência regional, utilizado pelos Ministérios de Minas e  Energia e do Meio Ambiente como subsídio ao planejamento estratégico de políticas públicas,  que, a partir da análise do diagnóstico socioambiental de determinada área sedimentar e da  identificação dos potenciais impactos socioambientais associados às atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural, subsidiará a classificação da aptidão da área avaliada para o desenvolvimento das referidas atividades ou empreendimentos, bem como a definição de recomendações a serem integradas aos processos decisórios relativos à outorga de blocos exploratórios e ao respectivo licenciamento ambiental;

II - Estudo Ambiental de Área Sedimentar - EAAS: estudo multidisciplinar de abrangência regional, com objetivo principal de subsidiar a classificação de aptidão de áreas com vistas à outorga de blocos exploratórios de petróleo e gás natural, bem como produzir informações ambientais regionais para subsidiar o licenciamento ambiental de empreendimentos específicos;

E sobre os objetivos do AAAS a Portaria Interministerial expressa o seguinte:

Art. 3º A AAAS será desenvolvida com os seguintes objetivos:

I - subsidiar ações governamentais com vistas ao desenvolvimento sustentável e ao planejamento estratégico de atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural;

II - contribuir para a classificação de aptidão de determinado espaço regional com efetivo ou potencial interesse de exploração e produção de petróleo e gás natural;

III - integrar a avaliação ambiental aos processos decisórios relativos à outorga de blocos exploratórios, contribuindo para a prévia definição de aptidão da área sedimentar para atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural;

IV - promover a eficiência e aumentar a segurança jurídica nos processos de  licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural localizados em áreas consideradas aptas a partir da AAAS; e

V - possibilitar maior racionalidade e sinergia necessárias ao desenvolvimento de estudos ambientais nos processos de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural, por meio do  aproveitamento e da utilização dos dados e informações da AAAS nos referidos estudos.

O ato normativo traz, ainda, regra expressa sobre a quem compete realizar a avaliação, estabelecendo em seu artigo 6º que “a responsabilidade pelo desenvolvimento da AAAS é compartilhada entre os Ministérios de Minas e Energia e do Meio Ambiente.”

A AAAS tratada na Portaria Interministerial não foi elaborada, em que pese ser altamente recomendável a sua concretização, notadamente por se tratar de concessão para exploração de gás de folhelho mediante a utilização de técnicas tão controvertidas, justamente pelos impactos ocasionados ao meio ambiente.

A ANP alega que a AAAS não substitui o licenciamento ambiental. E em nenhum momento foi dito que substituiria, inclusive o próprio ato normativo faz menção expressa ao licenciamento ambiental a ser realizado, logo no seu artigo 1º (“e com o processo de licenciamento ambiental dos respectivos empreendimentos e atividades). Entretanto, é inquestionável que a realização do estudo por parte do Poder Público somente traria maior segurança e confiabilidade na utilização do método, inclusive porque a AAAS se submete a consulta pública, na qual a comunidade a ser impactada diretamente poderá se pronunciar.

A ANP alega, por outro lado, que a AAAS se constitui procedimento demorado, não sendo recomendado aguardar a sua conclusão para início do processo de outorga da concessão. Não compartilho dessa convicção, mostrando-se imprescindível realizá-la, a bem do interesse nacional, da preservação do meio ambiente, da sadia qualidade de vida. É imperioso, portanto, que somente se dê curso à licitação para outorga da exploração de gás natural mediante aplicação de método tão questionável, após concluídos todos os estudos necessários, os quais devem atestar a possibilidade de exploração do recurso natural, inclusive por se situar em regiões de grande incidência de aquíferos, característica que pode vir a inviabilizar a exploração, caso não se evidenciem possíveis, com maior segurança, a promoção do desenvolvimento econômico, mas de forma sustentável, como condicionante.

E mais. Embora a União alegue que o AAAS e respectivo EAAS não se revistam de natureza vinculativa, servindo apenas em caráter informativo e contributivo, essa não é a interpretação autorizada pelo teor da Portaria Interministerial que regula a questão, ao contrário, em seu artigo 11, § 3º, utiliza o verbo “deverão”, ao se referir à necessidade de observância das decisões da Comissão Interministerial, in verbis:

Art. 11. [...]

§ 3º As decisões da Comissão Interministerial deverão ser consideradas nos processos de outorga de blocos exploratórios e no licenciamento de atividades e empreendimentos de petróleo e gás natural.

(o destaque não consta no texto original)

Insisto que a importância da avaliação se traduz na aferição da viabilidade da exploração da área em estudo, segundo a conclusão obtida no EAAS, que pode indicar a área como apta, não apta ou em moratória, conforme definido no art. 2º, incisos IV, V e VI, ex vi:

Art. 2º Para os fins previstos nesta Portaria, entende-se por:

IV – Áreas aptas: áreas cujas condições e características socioambientais, identificadas a partir da AAAS, são compatíveis com atividades e empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural, mediante a utilização das melhores práticas da indústria;

V – Áreas não aptas: áreas onde são encontrados ativos ambientais altamente relevantes, identificadas a partir da AAAS, cuja necessidade de conservação seja incompatível com os impactos e riscos associados à exploração petrolífera;

VI – Áreas em moratória: áreas onde, com base na AAAS, foram identificadas importantes lacunas de conhecimento científico ou relevantes conflitos de uso do espaço e dos recursos socioambientais, dependendo do aprofundamento de estudos e desenvolvimento tecnológico de alternativas ambientalmente mais adequadas, para decisão quanto à aptidão para exploração petrolífera; [...]

Como já dito, pelas características dos blocos a serem explorados, que se inserem em regiões onde se localizam importantes bacias hidrográficas (bacias do rio Paraná, Rio São Francisco, Rio Parnaíba, entre outras) e algumas situadas sob um importante reservatório de água subterrânea, o Aquífero Guarani (que serve não só ao Brasil como outros países da América Latina), reforça-se a necessidade de elaboração do AAAS, por mais demorado que seja a sua formalização, com grande probabilidade de algumas dessas regiões serem consideradas “não aptas” (por não ser recomendável a exploração petrolífera no local) ou “em moratória” (por identificação de lacunas de conhecimento científico ou relevantes conflitos de uso do espaço e dos recursos socioambientais, dependendo de aprofundamento de estudos e desenvolvimento tecnológico de alternativas ambientalmente mais adequadas).

Mais adiante, no Capítulo IX (arts. 14 a 17), a Portaria Interministerial mostra-se ainda mais incisiva quando aborda a classificação da aptidão das áreas sedimentares, já apresentada a definição do que vem a ser cada um desses conceitos, que por sua clareza dispensa maiores explicações:

Art. 14. Com base nas conclusões da AAAS, as áreas sedimentares serão classificadas em:

I – áreas aptas;

II – áreas não aptas;

III – áreas em moratória.

Art. 15. As áreas aptas poderão ser incluídas nos processos de outorga de blocos exploratórios com vistas à exploração e produção de petróleo e gás natural.

Parágrafo único. As áreas aptas poderão ser divididas em subáreas, de acordo com os diferentes níveis de sensibilidade socioambiental identificados pelo EAAS.

Art. 16. As áreas não aptas não serão incluídas no processo de outorga de blocos exploratórios com vistas à exploração e produção de petróleo e gás natural.

Art. 17. As áreas em moratória não serão incluídas no processo de outorga de blocos exploratórios, podendo ser realizados novos estudos a seu respeito.

Parágrafo único. Com base em novos estudos, a área em moratória poderá ser reclassificada, passando à categoria de área apta ou não apta.

Conclui-se, portanto,  que a finalidade da avaliação é, notoriamente, proporcionar o desenvolvimento sustentável, ou mesmo preservar o meio ambiente nas hipóteses em que houver contraste entre um (desenvolvimento econômico) e outro (meio ambiente), prestigiando o princípio da precaução. 

Da análise criteriosa das normas que devem, ou deveriam, substanciar o agir da Administração, observa-se que a ANP se descurou de observar a necessidade de elaboração da prévia avaliação em foco, fragilizando o meio ambiente, possibilitando, potencialmente, o desenvolvimento de técnica incompatível para o local, em face da relevância dos recursos hídricos relegados a segundo plano; em evidente afronta às regras norteadoras do Estado Brasileiro, que, antes do desenvolvimento econômico, privilegia o meio ambiente, como opção sustentável para qualquer nação que busque preservar o seu futuro. Tenho por verdade que, antes de se constituir uma decisão retrógrada, impeditiva do avanço energético do País, resulta de uma legítima e sábia ponderação pela sustentabilidade da vida futura. Não fosse essa a base em que se sustenta o Brasil, não contaríamos hoje com a Floresta Amazônica (a maior reserva de floresta tropical do mundo), com o que restou da Mata Atlântica e tantos outros recursos naturais ainda abundantes em nosso território, alvo de especulações e interesses dos mais diversos povos que destruíram seus recursos naturais em prol do desenvolvimento econômico, o que pode ser replicado futuramente com os recursos hídricos, tão desgastados com o método fracking.

Não se pode deixar de mencionar, porque faz parte da realidade do Brasil, a quantidade de danos ambientais de proporções extraordinárias que se tem noticiado nos últimos tempos. Cito, por exemplo, o Desastre de Mariana, o Desastre de Brumadinho, as extensas áreas de floresta nativa da Mata Amazônica que foram incendiadas recentemente, além do grande avanço do desmatamento ilegal na Amazônia Legal, inclusive motivando órgãos ambientais (IBAMA e ICMBio) e Ministério Público Federal a criar o Programa “Amazônia Protege” (com o escopo de reduzir os desmatamentos ilegais na região). Todas essas ocorrências reforçam a convicção de que as questões ambientais merecem destaque e os avanços tecnológicos e da economia devem sofrer os devidos temperamentos quando esses prejuízos se mostrem uma consequência. Do mesmo modo, a repetição de situações catastróficas para o meio ambiente demonstra a fragilidade do nosso ecossistema e evidencia a falta de controle do Poder Público.

Essa é uma reflexão que o debate impõe e precisa ser pensada.

Inclusive, vale a ressalva, constatou-se que há Projeto de Lei em tramitação na Câmara dos Deputados direcionado a proibir exploração de jazidas de gás natural por meio da fraturação hidráulica do solo (PL nº 1935/19), proposto pelo deputado Schiavinato (PP-PR), que justifica a iniciativa sob o argumento de que o método é muito criticado nos EUA, o que já fez com que fosse proibido em diversos países da Europa, como França, Alemanha e Reino Unido, não sendo razoável, nas palavras do Deputado “que se invista em uma fonte de energia tão controversa e potencialmente perigosa, com tantas alternativas sustentáveis na produção de energia disponíveis para investimento no País”.
 A compreensão abstraída do ordenamento jurídico nacional é a de que a dúvida que paira acerca dos danos ambientais provenientes da utilização da técnica recomenta que se realizem maiores estudos, de modo que os princípios norteadores do Estado Brasileiro não sejam fragilizados em prol do desenvolvimento econômico, o qual deve ser sustentável, assim como observando-se o princípio da precaução, que direciona, em havendo dúvida, à prevalência da preservação do meio ambiente, quando ameaçado.

O fraturamento hidráulico demonstra-se uma técnica bem controvertida, não podendo ser implementada sem que o poder público elabore estudos sobre os efeitos da sua utilização.  

Outro ponto levantado pela ANP, que reputo insubsistente, diz respeito à alegação de que a questão em análise se trata de decisão política, não cabendo a intervenção do Poder Judiciário. A forma como se organiza o Estado bem define as competências de cada um de seus seguimentos. O Poder Executivo (no qual se insere a ANP e a União) responsabiliza-se pelas ações voltadas à concretização da vontade do Estado, mas a sua atuação encontra limites nas balizas traçadas pelo Poder Legislativo, como representante da vontade do povo. Assim, a atuação da ANP e da União sofrem limitações nas regras constitucionais, na legislação ordinária e nos atos normativos regulamentares. No caso específico, distanciou-se a ANP das normas constitucionais (que velam pela preservação do meio ambiente), das leis ordinárias (ambientais, que prestigiam o desenvolvimento sustentável) e da Portaria Interministerial (que versa sobre a necessidade de elaboração da AAAS previamente à licitação direcionada à outorga de concessão da exploração de blocos de petróleo e gás natural). Esse distanciamento caracteriza a inadequação do ato administrativo, que não só autoriza como recomenda a intervenção do Poder Judiciário.

Não bastassem todos os argumentos trazidos, e com o propósito de reforçar a grande celeuma que cerca o assunto, retorno às noções mais técnicas sobre a utilização do método, que podem ser extraídas da dissertação de Mestrado elaborada por Thiago Augusto Pereira, que abordou especificamente o debate de maneira destituída de parcialidade, titulada “Análise das Implicações Ambientais na Extração do Gás de Xisto”
, conforme alguns trechos transcritos a seguir (os grifos não constam do original): 

4.5 IMPACTOS AMBIENTAIS 

Muitos problemas ambientais são levantados em relação à exploração do gás de xisto os quais são alguns dos entraves para uma ampla aceitação desse recurso  como fonte alternativa de energia.

Os prováveis riscos ambientais relacionados à exploração do gás não convencional vão desde as etapas de preparação até a exploração propriamente  dita. Os principais focos de discussão estão concentrados no impacto sobre os  recursos hídricos, impacto sobre a atmosfera e impacto sobre os  solos  (SUN; WANG, 2015)

Quanto ao impacto nos recursos hídricos, o questionamento recai sobre o fraturamento hidráulico, principal técnica utilizada para extração do gás de xisto, e que demanda grandes quantidades de água para viabilização do processo. Dentre os principais campos de exploração americanos as quantidades de água requeridas por poço variam de 10.600 m³ (Barnett, Texas) até 21.500 m³ (Haynesville, Texas). Na China, país que detém as maiores reservas mundiais, levantamentos apontam  para uma demanda de 27.490 m³ no campo de Fulling. Em 80% dos campos de  exploração orientais a média de demanda de água está entre 20.000 a 40.000 m³ (YANG et al, 2015).

A contaminação tanto das águas superficiais quanto das águas subterrâneas também tem ensejado inúmeros apontamentos. Novamente o cerne do debate está na técnica do fraturamento hidráulico.

O risco temido é a contaminação das águas pelo gás proveniente do poço de perfuração ou dos aditivos químicos presentes nos fluidos de fraturamento.  Em  locais que demandam perfurações verticais muito extensas, estas podem causar fraturas adjacentes, as quais podem vir a comunicar com algum recurso hídrico. Da mesma forma, uma falha em alguma fratura anteriormente existente pode ser ativada por uma nova operação de fraturamento hidráulico, criando caminhos que permitirão a migração de hidrocarbonetos e outros contaminantes até um reservatório de água subterrâneo. Outro problema associado pode se dar em uma  falha no  agente de estabilização da fratura, o chamado “cimento”, que pode ocasionar uma contaminação como descrito anteriormente. [...] (REAGAN et al, 2015).

Vengoshet al (2013) em estudo num campo de exploração no nordeste da Pensilvânia mostraram que os índices de metano na água

Estavam bastante  elevados, para poços a menos de 1 km do local de exploração. Por outro lado se encontravam a níveis bem baixos em locais mais distantes. Contudo o estudo propõe que esse fato pode estar ligado às características geológicas do local e o fluxo natural do metano e não às perfurações para extração do gás não convencional

(VENGOSH et al., 2013).

No cenário brasileiro este impacto poderia ser ainda maior. Os locais de provável ocorrência do gás de xisto são justamente coincidentes com importantes bacias hidrográficas como as bacias do rio Paraná, Rio São Francisco, Rio Parnaíba, entre outras. Algumas destas reservas ainda estão situadas sob um importante reservatório de água subterrânea, o Aquífero Guarani.

Quando o gás é extraído do poço alguns compostos orgânicos podem se volatilizar durante o processo de desidratação do gás de xisto. Benzeno, tolueno,  etilbenzeno, são algumas das substâncias que requerem atenção e preocupam os  ambientalistas  (SUN; WANG, 2015).

Uma possível contaminação ou interferência na demanda de água potável traria grandes problemas para importantes centros urbanos, seja no abastecimento  de água para o consumo humano ou 

na sua utilização por parte de outros setores industriais.

Os riscos atmosféricos comumente elencados estão relacionados às etapas de construção. Na fase de abertura dos poços,

são demandados o transporte de vários equipamentos e implementos, assim há a preocupação quanto ao risco de  poluição atmosférica por meio da emissão de gases provenientes da queima dos  combustíveis fósseis que alimentam os motores de equipamentos e veículos  em  geral os óxidos de nitrogênio (SUN; WANG, 2015).

Alguns estudos têm relacionado pequenos tremores de terra ou instabilidades geofísicas com a extração do gás de xisto. As prováveis causas estão ligadas à injeção do fluido de fraturamento, que ao ser injetado sobre alta pressão no poço pode extravasar para outras falhas pré-existentes, causando uma ruptura ou cisalhamento na formação rochosa e por consequência um tremor de terra (WESTAWAY e YOUNGER, 2014).

Outra possível causa consiste na própria perfuração do poço, seja vertical, até atingir a camada de xisto, ou na perfuração horizontal, já na formação rochosa. Nesse caso as fraturas seriam criadas diretamente pelas perfurações, originando atividade sísmica tanto pela tensão quanto pela tração exercidas no solo. A magnitude desses possíveis abalos tem sido questionada. Estudos apontam que estes seriam de níveis muito baixos e somente em áreas muito próximas aos locais de perfuração. Outro contraponto é que qualquer tipo de perfuração seja para exploração de óleo ou energia geotérmica pode causar instabilidade no solo e não exclusivamente as provenientes da exploração do gás de xisto (WESTAWAY e YOUNGER, 2014).

Impactos de menor monta podem advir da exploração desse recurso não  convencional, tais como poluição sonora causada pela operação dos equipamentos, alterações no ambiente com a fixação das instalações necessárias para operação, poluição visual, aumento do tráfico de veículos, os quais transportam os aditivos químicos e demais implementos (SUN; WANG, 2015).

No Brasil existem poucos registros relacionados a abalos sísmicos. A extração de gás de xisto pode criar um cenário novo nessa esfera. Tal problema está relacionado às características de formação dos solos. A viabilidade de exploração deve estar atrelada a levantamentos criteriosos quanto aos riscos abordados nessa seção.

Mais adiante do desenvolvimento da dissertação, pondera-se:

[...]

7 DISCUSSÃO

A extração do gás de xisto ou gás não convencional é relativamente recente, porém em alguns países, sua exploração é mais difundida, como nos Estados Unidos, onde fatores econômicos e a busca pela independência energética forçou o país a buscar novas fontes de energia. 

O processo de fraturamento hidráulico da rocha de xisto, que libera o gás natural ali impregnado, tem gerado diversas discussões, principalmente no campo dos impactos ambientais. Apesar de inúmeros estudos referentes aos diversos tipos de implicações que podem estar associados, não se chegou a um consenso, até porque os efeitos de uma exploração em longo prazo ainda não são amplamente 

conhecidos. 

Parte desses estudos é inconclusivo ou mesmo não permitem estabelecer relação direta entre os impactos ambientais e a exploração. O que se percebe nas abordagens presentes nos artigos selecionados é a cautela ao tratar este tema. 

No campo político principalmente, estudos convergem para a máxima de que um mecanismo legal deve ser estabelecido para doutrinar as etapas de extração e produção (SUN; WANG, 2015;BĂDILEANU et al, 2015; MEHANY; GUGGEMOS, 2015).

Há estudos que tratam da questão no México, Reino Unido e China (países com reservas potencialmente exploráveis). Abordam o aspecto político e legal como essenciais para a opção de exploração dessa fonte de energia (NAVARRO; VILLEGAS, 2015; HAMMOND; O‟GRADY; PACKHAM, 2015; SUN; WANG, 2015).

Hammond, O‟Grady e Packham (2015) propõe ainda que diversos setores da sociedade devem estar envolvidos nesse processo de decisão. Os aspectos políticos, sociais, ambientais devem estar interligados para o julgamento da viabilidade de adoção dessa matriz energética. 

Sun e Wang (2015) propõe uma análise matricial com base no peso de importância que cada matéria teria, a fim subsidiar decisões futuras. Outros autores concordam no fato de que estudos técnicos aprofundados devem ser realizados com exaustão para que o máximo de informação seja aglutinada e possa subsidiar qualquer processo decisório no âmbito de medidas de cunho político (BARANZELLI et al, 2015; CLARK; HORNER; HARTO, 2013).

Os impactos de cunho social se concentram nas comunidades que estarão próximas aos locais de extração. A mudança do próprio meio geográfico criará um novo panorama de vida e novas rotinas para as populações próximas instaladas (HAMMOND; O‟GRADY, 2016).

Assim, deve-se fazer inúmeros ponderamentos antes de qualquer processo decisório e mesmo formalização de políticas que regulamentem a exploração. No campo social e econômico, os benefícios estariam ligados à possibilidade de  geração de empregos e aumento da oferta de uma nova fonte de recurso,  ocasionando redução de tarifas de energia elétrica ou gás, tanto para a população 

quanto para a indústria (HAMMOND; O‟GRADY; PACKHAM, 2015; 

MCGLADE;  SPEIRS; SORRELL, 2013).

Contudo esses benefícios chocam-se justamente com os riscos a que as comunidades próximas estariam sujeitas, principalmente no que diz respeito às questões ambientais e que envolve atenção especialmente para os recursos hídricos, qualidade do ar e aspectos relacionados aos solos.

[...]

E a conclusão do trabalho transcrito, reforça a viabilidade do acolhimento da pretensão buscada nesta ação, quando o Ministério Público Federal destaca a necessidade de maior estudo sobre a técnica, com a imprescindível participação da sociedade no processo decisório:

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que se percebe é que ainda há muitas incertezas em relação ao assunto. Nos possíveis impactos ambientais causados pelo gás de xisto, grande parte dos estudos é inconclusivo ou não conseguem estabelecer uma relação direta do evento estudado com o processo de extração, como é o caso dos abalos sísmicos. 

Essa incerteza se torna ainda maior quando o foco é o fluido de fraturamento. Mesmo sabendo - se que as quantidades de aditivos são bem pequenas, o desconhecimento da composição do fluido ou mesmo a possibilidade dele assumir diferentes formulações de acordo com a área de interesse de exploração torna a matéria ainda delicada. Os riscos advindos das interações das substâncias nele presentes com a água, o solo ou mesmo o ar são muito amplos. O efeito crônico da exposição e contato ainda é uma incógnita.

Fazendo o debate frente a realidade brasileira, o que não deve acontecer é um sacrifício dos recursos hídricos, uma degradação do solo ou perda da qualidade do ar em prol de uma fonte de recurso energética pouco estudada no país. Deve-se destacar que existem fontes de recursos energéticos renováveis a serem exploradas, com estudos concisos sobre os impactos ambientais, como a energia eólica  e solar. O aspecto financeiro também deve ser levando em conta, lembrando que atualmente o Brasil não possui uma independência no que diz respeito ao gás natural, havendo grandes importações da Bolívia.

As questões legais devem ser mais bem trabalhadas, com leis específicas sobre o assunto, abordando todos os aspectos relacionados aos impactos ambientais, sociais, políticos e econômicos, fazendo com que o assunto tenha ampla discussão nos mais variados setores, principalmente nas questões técnicas.

Dessa forma devem ser preenchidas todas as lacunas do conhecimento, para subsidiar a tomada de decisão sobre a opção de exploração do gás de xisto, não se esquecendo de que a recuperação de um meio do meio ambiente degrado pode ser muito mais oneroso 

do que os ganhos por ele proporcionados. A situação piora se esses danos forem irreversíveis.

O presente trabalho contribui ao apontar o construto da literatura até o presente momento. No entanto, como se percebe, outros estudos são necessários, utilizando-se de diferentes metodologias e instrumentos, para averiguar os impactos ambientais relativos ao processo de extração do gás de xisto. 

Apesar da grande quantidade de produção, ainda não foi possível concluir  quais os reais impactos desta atividade. Além disso, a necessidade de fontes de energia impulsiona novas pesquisas, apontando um vasto campo a ser explorado pela ciência.

Portanto, da ampla reflexão feita sobre o assunto, a certeza que se evidencia é que não há estudos conclusivos e seguros sobre a utilização do fraturamento hidráulico, assim como se tratar de método controvertido, a recomendar cautela na sua utilização, caso a opção do Estado seja priorizar a preservação do meio ambiente, como na hipótese do Brasil.

Por fim, esclareço que a técnica do fraturamento hidráulico foi mencionada com tanta frequência neste voto com a finalidade de buscar suporte ao principal fundamento para a procedência da ação, que se substancia na necessidade de observância dos princípios constitucionais que velam pelo desenvolvimento sustentável e da precaução. A inclusão dos blocos para exploração do gás natural em licitação sem que as incertezas quanto à viabilidade de utilização da técnica sejam sanadas não reguarda o meio ambiente, logo, fragiliza a sustentabilidade do desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo que remete para o futuro a precaução que o legislador traçou como norte a direcionar as ações governamentais.

Rememoro, ainda, os claros ditames da Portaria Interministerial 198, de 05 de abril de 2012, que por suas regras explícitas levam à conclusão que a análise geológica sobre a viabilidade de exploração da área deve anteceder ao processo licitatório, pois o estudo é destinado a indicar a área como apta, não apta ou em moratória, sendo que se o resultado dos estudos indicarem como não apta ou em moratória acarretará a inviabilidade de inclusão dos blocos respectivos no processo de outorga de concessão – nos termos dos artigos 15, 16 e 17 da Portaria em referência, transcritos anteriormente. Em sendo assim, não há como acolher a pretensão da ANP de que esses estudos sejam postergados para depois da licitação.

Conclui-se, assim, que a atuação da ANP não preservou as normas constitucionais, legais e regulamentares, situação que desafia a intervenção judicial para restabelecer o devido processo legal administrativo.

Feitas as abordagens, por necessárias à melhor compreensão do debate, a sentença merece ser mantida na íntegra.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à remessa necessária e às apelações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e da União.

É como voto.

Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora

� Brown, Valerie J. � HYPERLINK "http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1817691/" �"Industry Issues: Putting the Heat on Gas"�. In: Environ Health Perspectives, 2007; 115 (2): A76 (em � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa" \o "Língua inglesa" �inglês�)


� � HYPERLINK "http://www.bbc.co.uk/news/uk-england-lancashire-13700575" �"Shale gas fracking: MPs call for safety inquiry after tremors"�. BBC News, 08/06/2011 (em � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa" \o "Língua inglesa" �inglês�)


� Quinn, Michael et al. � HYPERLINK "http://www.cwn-rce.ca/assets/resources/pdf/Hydraulic-Fracturing-Research-Reports/Quinn-et-al-2015-CWN-Report-Landscape-Impacts-of-Hydraulic-Fracturing-Development.pdf" �Landscape Impacts of Hydraulic Fracturing Development and Operations on Surface Water and Watersheds�. Canadian Water Network / Mount Royal University, 2015


� McBroom, Matthew (ed.). The Effects of Induced Hydraulic Fracturing on the Environment: Commercial Demands vs. Water, Wildlife, and Human Ecosystems. CRC Press, 2013


� https://pt.wikipedia.org/wiki/Fraturamento_hidráulico#Contaminação_da_água,_ar_e_ssolo





� Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) – Rio de Janeiro, 2017 – 1ª ed. Fracking e exploração de recursos não convencionais no Brasil: riscos e ameaças. DIEILE, Bianca - Princípio da Precaução e as implicações do fracking na saúde ambiental e pública – pg. 47. 


� PEREIRA, Thiago Augusto: Análise das Implicações Ambientais na Extração do Gás de Xisto/Thiago Augusto Pereira – 2016. Dissertação (Mestrado Profissional em Inovação Tecnológica) - Universidade Federal do Triângulo Mineiro, Uberaba, MG, 2016. Orientador: Prof. Dr. Marcelo Bacci da Silva. Uberaba, MG, 2016..





Nº Lote: 2019112689 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0005610-46.2013.4.01.4003/PI
Nº Lote: 2019112689 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0005610-46.2013.4.01.4003/PI

[image: image1.jpg]